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    Considera agora o que lhe acontecerá, naturalmente, se forem libertados das suas cadeiras e curados da sua ignorância. Que se liberte um desses prisioneiros, que seja ele obrigado a endireitar-se imediatamente, a voltar o pescoço, a caminhar, a erguer os olhos para a luz: ao fazer todos esses movimentos sofrerá, e o deslumbramento impedi-lo-á de distinguir os objetos de que antes via as sombras. Que achas que responderá se alguém lhe vier dizer que não viu até então senão fantasmas, mas que agora, mais perto da realidade e voltado para objetos mais reais, vê com mais justeza? Se, enfim, mostrando-lhe cada uma das coisas que passam, o obrigar, à força de perguntas, a dizer o que é? Não achas que ficará embraçado e que as sombras que via outrora lhe perecerão mais verdadeiras do que os objetos que lhe mostram agora?




    PLATÃO


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    (...) as relações de poder, base das instituições que organizam a sociedade, são amplamente construídas na mentalidade das pessoas através de processo de comunicação. A moldagem de mentalidades é uma forma mais decisiva e duradoura de dominação do que a subordinação de grupos por intimidação ou violência.




    (CASTELLS, 2017, p. 29)




    A comunicação humana por meio de dispositivos1 móveis com acesso à internet tem aumentado significativamente no Brasil e no mundo. O Brasil está em quarto lugar na lista dos países de maior número de usuários2 de internet – com 120 milhões –, que levam em média 5 horas e 12 minutos por dia, conectados às redes sociais de plataforma digital3.




    O espaço digital proporcionado pelas redes sociais torna-se cada vez mais um lugar de interação discursiva entre pessoas das mais variadas idades e classes sociais, onde os atos de linguagem acontecem, normalmente, para informar (fazer saber), convencer (fazer demonstrar), persuadir (fazer aderir), seduzir (fazer sentir), por meio de postagens, chats, comentários, entre outros.




    O aumento de relações interdiscursivas em ambientes sociointerativos digitais proporcionou o nascimento de novos gêneros textuais típicos desses ambientes, como por exemplo, a postagem. Como um gênero de caráter informativo, hoje ela é uma das principais formas de acesso à informação em suportes de redes sociais digitais, por se inserir no contexto dinâmico da cibercultura onde a hipervelocidade e a estrutura comunicativa em rede são os principais vetores de sua exponencialidade comunicativa.




    Ressalvamos que a informação não existe em si mesma, como algo exterior ao ser humano; sua existência é fruto da ação humana, porque nasce do fenômeno de enunciação, e, assim, depende do campo de conhecimento que a aborda, da situação de enunciação em que se insere e do suporte e do dispositivo nos quais é veiculada.




    Isso nos leva a dizer que a informação é essencialmente uma questão de linguagem, e a linguagem não é transparente ao mundo, ela representa uma visão particular de mundo, ou seja, não transmite o que ocorre na realidade social, pelo contrário, constrói.




    Assim, pode-se dizer que informar é uma escolha, não apenas de conteúdo, mas também de estratégias discursivas, com o intento de produzir certos efeitos de sentido para influenciar o outro (CHARAUDEAU, 2018).




    Muito embora se tenha tornado comum devido à viabilidade que o mundo digital proporciona, a prática da manipulação da opinião pública, seja por estratégias de desinformação ou estratagemas retórico-argumentativos, data da sociedade grega antiga, berço da democracia.




    É interessante pensar que, diferente do que acontece em regimes totalitários, a palavra em ambiente democrático desenvolve a vocação de substituir o poder pela violência física, por um poder simbólico, seja na era clássica greco-romana – quando o poder retórico da argumentação era encenado por sofistas diante dos magistrados, a fim de convencê-los ou persuadi-los da legitimidade de uma causa ou da ilegitimidade de uma acusação (BRETON, 1999); seja nos dias de hoje – quando a mídia de massa tradicional, atravessada por ideologias que deseja implementar, utiliza sua credibilidade para propagar novos valores ou reacender os já existentes, implicando diretamente a formação da opinião pública (CHOMSKY, 2013)




    É diante dessa perspectiva que o presente trabalho tem a pretensão de examinar um corpus formado por textos de dez postagens, entre os anos de 2015 e 2016, veiculadas na rede social digital Facebook, pertencentes ao movimento político brasileiro conhecido como MBL (Movimento Brasil Livre)4, que apresentou grande volição na campanha a favor do processo de impeachment da então presidente Dilma Rousseff.




    O aparato teórico-metodológico utilizado guiará a análise das estratégias discursivas de manipulação da opinião pública presentes no gênero textual digital postagem – de caráter informativo – veiculada no Facebook, destacando quatro aspectos: a configuração linguístico-discursiva que corrobora para a estratégia de desinformação; os argumentos retóricos predominantes – organizados pela via do lógos; a visada responsável por guiar o ato comunicativo; e as atitudes do modo enunciativo predominantes na descrição/narração de proposta de mundo.




    Ademais, pela natureza metodológica longitudinal, não nos furtaremos a comentar possíveis descobertas ocorridas durante a análise a respeito da influência das peculiaridades do ciberespaço sobre os aspectos supracitados.




    Esse processo ganhará materialidade no exame das postagens do grupo político MBL, veiculadas no período que antecedeu o impeachment da então presidente Dilma Rousseff.




    Ancorados na teoria Semiolinguística do discurso de Patrick Charaudeau (1992, 2004, 2007, 2008, 2009, 2016a, 2016b, 2017, 2018), realizaremos uma análise longitudinal atravessada pelos conceitos de comunicação do tipo CMC5 (RECUERO, 2014, 2009); gêneros digitais emergentes (MARCUSCHI, 2011, 2008, 2002); informação e desinformação (BRETON, 1999; CHARAUDEAU, 2018; EMEDIATO, 2013; MARTINHO, 2015; RAMONET, 2013); e argumentação-retórica (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 1996; FIORIN, 2017; REBOUL, 2004) e persuasão (BELLENGUER, 1987; BRETON, 1999).




    Tendo como norte teórico a Semiolinguística, serão determinados os modos de organização do discurso; as visadas utilizadas para organização das estratégias de convencimento e/ou persuasão (CHARAUREAU, 2004, 2016b); os planejamentos lógico-discursivos; bem como os recursos apresentados pelas instâncias midiáticas para construção da opinião pública (CHARAUDEAU, 2016a; EMEDIATO, 2013), não considerando a força apelativa apresentada por suas imagens.




    Como hipótese principal, colocamos a possibilidade de as redes sociais digitais terem sido utilizadas pelo discurso político para conquistar a opinião pública, por meio de encenações discursivas e de estratégias retórico-discursivas potencializadas pelas ferramentas comuns ao ciberespaço, com vistas à orientação argumentativa para um determinado objetivo.




    A opção de analisar as postagens do grupo MBL no ambiente da rede social Facebook ampara-se na capacidade de o grupo reunir um grande número de seguidores, não só nas redes sociais digitais, como também em passeatas; e na sua grande contribuição no direcionamento da opinião pública ao longo do ano de 2016 a favor do impeachment de Dilma. Uma vez que as ferramentas das redes sociais digitais abriram espaço para propagação de ideologias, a atitude displicente do interlocutor-utente, que muitas vezes compartilha as postagens, sob o efeito manada6, sem ao menos verificar a veracidade dos conteúdos, legitimou o sucesso desse grupo em seu intento.




    Este trabalho, além do objetivo de contribuir para uma reflexão a respeito da potencial manipulação em postagens, pretende também contribuir para reflexões acerca das estratégias retórico-argumentativas mais utilizadas.




    Para tanto, após essas considerações iniciais, no capítulo dois, abordaremos a Teoria Semiolinguística de Análise do Discurso, discorrendo sobre os seguintes conceitos: o ato de linguagem, seus sujeitos e o contrato de comunicação; identidade social e identidade discursiva; processo de semiotização do mundo; e visadas discursivas.




    No terceiro capítulo, serão apresentadas as definições de gênero textual, tipos textuais e domínio discursivo, destacando a perspectiva de Charaudeau (2016b) sob o viés dos modos de organização do discurso, para, posteriormente, adaptá-las ao contexto da cibercultura.




    O quarto capítulo versará sobre os conceitos de informar/comunicar e o processo de semiotização do mundo; o contrato de informação midiático, a crise das mídias de massa, a emergência das mídias alternativas como uma nova forma de acesso à informação, o processo de criação da notícia e as possíveis estratégias de desinformação responsáveis por orientar o ponto de vista do destinatário.




    O quinto capítulo tratará da argumentação por um viés retórico-discursivo, atravessando a definição de argumentatividade (dimensão argumentativa ou orientação argumentativa), os aspectos psicolinguísticos da persuasão e os argumentos retóricos concernentes à via do lógos. Seguem-se a esse capítulo a apresentação da metodologia utilizada, a análise do corpus selecionado, assim como as considerações finais e as referências bibliográficas.




    




    

      

        1 Pelas palavras de Charaudeau (2018, p. 105): “O dispositivo é um componente do contrato de comunicação sem o qual não há interpretação possível das mensagens (...)”, visto que constitui as condições materiais de realização de um ato de comunicação, impondo restrições para realização desse ato e colaborando para transmissão da mensagem e para a produção de sentido. Uma vez que nosso corpus é representado por postagens da página de um site de rede social digital, consideraremos como dispositivo qualquer ferramenta que permita uma apropriação do tipo CMC. Em nosso exame, ele representa uma das condições mais preponderantes para a potencialização da notoriedade da postagem como ato de comunicação entre todos os coenunciadores interconectados pela internet.


      




      

        2 <https://exame.abril.com.br/tecnologia/brasil-e-o-4o-pais-em-numero-de-usuarios-de-internet/(2017)>.


      




      

        3 <http://g1.globo.com/jornal-hoje/noticia/2017/07/mais-de-100-milhoes-de-brasileiros-estao-conectados-nas-redes-sociais.html(2017)>.


      




      

        4 Mais informações acerca do Grupo MBL serão apresentadas no capítulo referente à caracterização do corpus.


      




      

        5 Segundo Herring (1996 apud RECUERO, 2014), entende-se como CMC – comunicação mediada por computador – toda comunicação que acontece entre seres humanos através da instrumentalidade dos computadores, ou dispositivos semelhantes.


      




      

        6 Comportamento expresso quando um grupo de pessoas segue uma determinada atitude de um outro grupo sem que a decisão passe por uma reflexão individual.


      


    


  




  

    2 A SEMIOLINGUÍSTICA




    Le Langage est ce matériau qui permet à l’homme de construire du sens dans le monde tout em entrant em communication avec les autres.




    (CHARAUDEAU, 1992, p.4)




    A teoria Semiolinguística da Análise do Discurso de Patrick Charaudeau é uma das recentes teorias do discurso cuja abordagem declina sobre o fenômeno intersubjetivo, transdiscursivo e social, expresso por meio de uma atividade linguageira entre seres psicossociais, que compartilham práticas e representações sociais da comunidade à qual pertencem.




    A própria composição morfológica da palavra “semiolinguística” remete-nos a isso: “semio” vem de “semiosis”, e faz menção ao fato de que há construção de sentido por meio de uma relação forma-sentido, com a participação de sujeitos dotados por uma identidade psicossocial, atravessada por diversos discursos ideológicos e motivados por uma intencionalidade cerceada por contratos socioculturais, apropriando- se da língua para ressignificar o mundo; e “linguística”, para destacar o objeto principal que compõe a forma: as línguas naturais (CHARAUDEAU, 2007).




    2.1 O ATO DE LINGUAGEM, SEUS SUJEITOS E O CONTRATO DE COMUNICAÇÃO




    Esta teoria proposta por Charaudeau orienta-se sob os estudos das entidades subjetivas no quadro de interação social; da influência da situação social na encenação da atividade linguageira; das relações entre as funções linguístico-discursivas e a situação de produção e recepção; e da organização micro e macrotextual dos textos e suas marcas de subjetividade.




    A presença dessas entidades subjetivas em situação de interlocução configura um quadro que combina dois circuitos indissociáveis, um interno (do dizer) – instância discursiva, onde ocorre a encenação discursiva – e um externo (do fazer) – instância situacional, onde se encontram fisicamente os seres psicossociais que cruzam suas intencionalidades. O conjunto dessa atividade linguageira é o que a semiolinguística denomina como ato de linguagem.




    Nas palavras de Charaudeau (2008, p.21): “todo ato de linguagem é o produto da ação de seres psicossociais que são testemunhas, mais ou menos conscientes, das práticas sociais e das representações imaginárias da comunidade a qual pertencem (...)”. Assim, para que essas entidades subjetivas no quadro de interação social possam reconhecer-se como coenunciadoras de um ato de linguagem, é preciso que sejam respeitados quatro princípios básicos indissociáveis que estruturam um contrato de comunicação: o princípio da interação – responsável pela configuração de alteridade na interação entre os coenunciadores que reconhecem seus papéis linguageiros e relacionam-se de forma não-simétrica; o princípio da pertinência – responsável pelo reconhecimento dos saberes compartilhados socialmente e do projeto de fala; o princípio da influência – responsável por destacar a finalidade do ato de linguagem e por determinar as visadas e, consequentemente, as estratégias discursivas utilizadas para tal ato, como por exemplo: sedução, convicção, credibilidade...; e o princípio da regulação – responsável por assegurar a continuidade do ato de linguagem ou determinar sua interrupção.




    Charaudeau (2006, p. 132) define o contrato como:




    (...) o conjunto das condições nas quais se realiza qualquer ato de comunicação (qualquer que seja sua forma, oral ou escrita, monolocutiva ou interlocutiva). É o que permite aos parceiros de uma troca linguageira reconhecer um ao outro com traços identitários que os definem como sujeitos desse ato (identidade), reconhecerem o objetivo do ato que os sobredetermina (finalidade), entenderem-se sobre o que constitui o objeto temático da troca (propósito) e a considerarem a relevância das coerções materiais que determinam esse ato (circunstâncias).




    Em suma, pode-se dizer que o ato de linguagem é consequência de uma situação concreta de troca, que depende de uma intencionalidade compartilhada e estrutura-se, simultaneamente, num espaço de restrições – onde se apresentam as condições mínimas para validar o ato; e num espaço das estratégias – onde os sujeitos têm, à sua disposição, as escolhas possíveis para encenação linguageira, produzindo significações por meio da interdependência dos espaços interno e externo. A partir disso, Charaudeau (2007) propõe um modelo de estruturação para o ato de comunicação em três níveis:




    (I) o situacional – espaço das restrições, lugar onde estão determinados: a finalidade do ato de linguagem, a identidade dos parceiros, o domínio do saber veiculado ao objeto de troca e o dispositivo representado pelas circunstâncias materiais de troca.




    (II) o comunicacional – responsável por definir os papéis linguageiros, o direito à fala e o lugar das maneiras de dizer/escrever determinados sempre pelo aspecto situacional: finalidade, identidade, tema proposto e circunstâncias.




    (III) o discursivo – lugar de intervenção do sujeito falante, enquanto sujeito enunciador, em que devem ser atendidas as condições de legitimidade (ligada ao princípio de alteridade), credibilidade (ligada ao princípio de pertinência), e captação (ligada aos princípios de influência e regulação), a fim de realizar os atos de discurso que se transformarão em texto.




    Considerando a grande importância da dimensão psicossocial para o estudo da linguagem, não podemos criar uma teoria do discurso sem precisar maior destaque aos sujeitos do ato de linguagem. O homem é um ser social que se utiliza da linguagem como meio para construir o mundo, ressignificando-o discursivamente sob a ótica de seu próprio EU, isto é, o sujeito enunciador é o epicentro do ato comunicativo, em uma relação direta com seu interlocutor.




    O Sujeito, como ser da enunciação, já havia sido esboçado pelo Estruturalismo de Roman Jakobson, com as teorias voltadas à atividade da comunicação, ainda muito influenciadas pelo mecanicismo do pensamento matemático; no entanto, é apenas com o surgimento das primeiras teorias voltadas ao estudo da enunciação que o sujeito, imbuído de uma subjetividade intencional e organizadora, assume posição de destaque na encenação linguageira (CHARAUDEAU, 2008).




    Além de Jakobson, muitos outros deram suas contribuições importantes, como Mikhail Bakhtin, que já apontava para a visão da subjetividade, ao dizer que o sujeito só é consciente de sua existência, a partir do confronto com um “outro” com quem interage em uma relação linguística dialógica; e também Émile Benveniste, considerando que é impossível reconhecer certos elementos linguísticos dissociados da atividade dos falantes.




    Charaudeau (2016b) conceitua que toda enunciação cria, necessariamente, um quadro figurativo, com a presença de, no mínimo, quatro sujeitos – dois na posição de origem do ato comunicativo e dois na posição de destino desse mesmo ato – configurando, ao mesmo tempo, a estrutura do diálogo e a relação recíproca de alteridade. Esses quatro sujeitos são desmembrados em parceiros e protagonistas.




    Os parceiros são o sujeito-comunicante EUc e o sujeito-interpretante TUi (CHARAUDEAU, 2008). Essa relação contratual baseia-se na aposta do sucesso do ato de linguagem, que depende de componentes situacionais pertencentes à expectativa que compõe esse ato. De acordo com Charaudeau (2008, p. 23), esses componentes que fazem parte do espaço das restrições – circuito externo, espaço do fazer, nível situacional –, são de três tipos:




    - comunicacional, concebido como o quadro físico da situação interacional: os parceiros estão presentes? Eles se veem? São únicos ou múltiplos? Que canal – oral ou gráfico – é por eles utilizado? (...)




    - psicossocial, concebido em termos dos estatutos que os parceiros são suscetíveis de reconhecer um o outro: idade, sexo, categoria socioprofissional, posição hierárquica, relação de parentesco, fazer parte de uma instituição de caráter público ou privado, etc.




    - intencional, concebido como um conhecimento a priori que cada um dos parceiros possui (ou constrói para si mesmo) sobre o outro, de forma imaginária, fazendo apelo a saberes supostamente partilhados (...). O componente intencional se apoia sobre duas questões que constituem os princípios de base de sua realização: o que está sendo colocado em questão, com qual intenção de informação? De que maneira isso está sendo veiculado, ou, qual será a intenção estratégica de manipulação?




    Dessa forma, na relação contratual, o sujeito-comunicante – EUc – é o agente produtor/articulador da fala – ser do fazer –, localizado no circuito externo do ato de linguagem e responsável por sua encenação dentro das restrições impostas pelo contrato de comunicação.




    O sujeito-interpretante – TUi – é o sujeito que também age no circuito externo – independentemente do EUc – responsabilizando-se pelo ato de interpretação. Tal qual o sujeito-comunicante, suas ações são cerceadas pelo contrato de comunicação. No entanto, devido à sua opacidade em relação às intencionalidades do EUc, ele pode ou não coincidir com a expectativa e com o protagonista criados pelo sujeito-comunicante.




    Completando o quadro dos sujeitos da linguagem, há os protagonistas – seres de fala da encenação do Dizer – que assumem diferentes papéis concebidos de acordo com as funções atribuídas a eles pelo contrato de comunicação: sujeito-enunciador – EUe – e sujeito-destinatário – TUd.




    O sujeito-enunciador é a imagem linguageira do EUc – uma espécie de máscara – responsável por seu projeto de fala e igualmente responsável pelo efeito de discurso produzido sobre o TUi. O sujeito-destinatário é a imagem de interlocutor ideal fabricada pelo EUc e, por isso, diretamente dependente dele.




    Para Charaudeau, a presença do Eu, sujeito, como epicentro de um ato de linguagem, define a dimensão psicossocial da enunciação, ao passo que expressa a subjetividade como condição si ne qua non para o ato comunicativo. (CHARAUDEAU, 2018).




    Isso posto, faremos representação do ato de linguagem e de seus sujeitos com a ilustração abaixo:




    

      [image: ]

    




    Esquema 1: O ato de linguagem e seus sujeitos. Fonte: Charaudeau (2016b, p.52)




    Em relação ao quadro acima, é possível perceber que o ato de comunicação ocorre em uma situação de comunicação composta por um espaço externo – espaço do fazer – local onde atuam os seres reais: locutor-EUc e interlocutor-TUi, e por um espaço interno – espaço do dizer – local onde atuam os seres da fala: enunciador – EUe e destinatário – TUd.




    Nas palavras de Charaudeau (2007, p. 17),




    um ato de linguagem (...) pressupõe uma intencionalidade – a dos sujeitos falantes, parceiros de uma troca. Em decorrência, esse ato depende da identidade dos parceiros, visa a uma influência e é portador de uma proposição sobre o mundo. Além disso, realiza-se num tempo e num espaço determinados, o que é comumente chamado de situação.




    Isso também nos leva a acrescentar que indivíduos pertencentes a um mesmo corpo de práticas sociais devem ser capazes de entrar em acordo sobre as representações de linguagem de seu contexto sociocultural, para atingirem seus objetivos comunicativos. Dentro desse contexto enunciativo, ganham destaque dois princípios básicos do ato comunicativo: o princípio de identidade social e o princípio de identidade discursiva, que serão detalhados a seguir.




    2.2 IDENTIDADE SOCIAL E IDENTIDADE DISCURSIVA




    A identidade é o que permite ao sujeito tomar consciência de sua própria existência. No entanto, essa conscientização só é possível ao perceber o outro como diferente, pois essa percepção dá início à prova de sua própria identidade, ao perceber que “é o que não é o outro”. Esse é o princípio da alteridade.




    Por meio de trocas, os parceiros devem reconhecer-se como semelhantes e diferentes num processo recíproco, mas não simétrico. Semelhantes, pois são seres humanos que compartilham as mesmas motivações, finalidade, intenções; e diferentes, pois cada um representa um papel próprio, composto por suas idiossincrasias, com finalidade e intenções também distintas (CHARAUDEAU, 2009).




    (...) a identidade se constrói através de um cruzamento de olhares: “existe o outro e existo eu, e é do outro que recebo o eu”. Se tomarmos o ponto de vista da comunicação linguageira segundo E. Benveniste, não há eu sem tu, nem tu sem eu, o tu constitui o eu. (CHARAUDEAU, 2009, p.309-326).




    Às vezes, a percepção da diferença gera um crivo negativo, o qual, por vezes, transforma-se em preconceito que nasce da atitude de autoproteção do eu, por considerar o outro uma ameaça. Dessa forma, apesar de só tomar consciência de si, por meio do outro, o eu desconfia desse outro e sente a necessidade de ou rejeitá-lo ou torná-lo semelhante. Essa mesma identidade, responsável pelo poder de fala do EUc, é consequência de uma combinação de atributos da identidade social com a identidade discursiva já citados, mas que serão detalhadamente abordados a seguir.




    A identidade social é o componente externo formado por dados biológicos, psicossociais e comportamentais que conferem ao EUc o reconhecimento por parte dos integrantes de uma comunidade e, consequentemente, sua legitimidade para o direito à fala. “(...) a legitimidade depende de normas institucionais, que regem cada domínio da prática e atribuem funções, lugares e papéis (...)”, segundo Charaudeau (2009, n/p).




    Isto é, a identidade social é um misco de atributo e reconhecimento em nome de um saber institucionalmente reconhecido, de uma posição social herdada ou atribuída e de um saber-fazer chancelado por sua performance ou experiência em um determinado campo de saber.




    Já a identidade discursiva é componente interno, fruto da necessidade do EUc em criar uma imagem de si mesmo (Ethos7), que lhe confira credibilidade e confirme sua legitimação para a fala. A fim de buscar essa credibilidade, o EUc vale-se de estratégias discursivas, tais como: neutralidade – apagamento, em seu discurso, de qualquer marca que represente juízo de valor; distanciamento – objetividade e frieza na maneira de analisar; e engajamento – opção por uma tomada de posição na escolha de argumentos ou palavras.




    Tais atitudes discursivas estão a serviço de uma atitude demonstrativa, a qual impõe argumentos e certo modo de raciocínio que o outro deveria aceitar sem discussão, pois a verdade é apresentada como incontornável, independente dos sujeitos que a defendem, à qual cada um deve submeter-se. Persuadir o outro equivale, neste caso, a colocá-lo num universo de evidências que exclui a possibilidade de discussão (CHARAUDEAU, 2009, n/p).




    Entretanto, é importante lembrar que, quando o EUc não está numa posição de autoridade para seu interlocutor, TUi, ele serve-se da estratégia de captação, para assegurar-se de que seu interlocutor perceberá seu projeto de intencionalidade, por meio de um fazer crer.




    A fim de realizar essa captação, é necessário fazer pensar, recorrendo à razão, ou fazer sentir, recorrendo à emoção, o TUi que, então, deverá pensar ou sentir o que foi significado. Destacam-se para tal as seguintes atitudes discursivas: polêmica – trata-se de “destruir” o “adversário”, questionando os valores defendidos por ele; sedução – trata-se de assumir uma imagem de herói beneficiário; e dramatização – descrevem-se os dramas da vida, apoiando-se em valores afetivos socialmente compartilhados.




    Assim, a identidade discursiva se constrói com base nos modos de tomada da palavra, na organização enunciativa do discurso e na manipulação dos imaginários sociodiscursivos. Ao contrário da identidade social, a identidade discursiva é sempre algo “construir - em construção”. Resulta de escolhas do sujeito, mas leva em conta, evidentemente, os fatores constituintes da identidade social (CHARAUDEAU, 2009, n/p).




    A relação entre identidade social e identidade discursiva e sua consequente influência para legitimação do direito à fala não pode ser pensada fora de uma situação de comunicação, já que é essa situação a responsável por determinar antecipadamente – seguindo as regras do contrato – a identidade social dos parceiros do ato de troca verbal e por fornecer-lhes instruções quanto ao comportamento discursivo. Sendo assim, ao EUc cabe criar as estratégias de encenação. Assim, em consequência da diferença entre as identidades, Charaudeau (2009) propõe um modelo comunicacional com base em quatro competências: comunicacional, semântica, discursiva e semiolinguística.




    A competência comunicacional (ou situacional) é representada pela aptidão do sujeito em reconhecer a estruturação e as restrições da situação de comunicação em que estão determinadas, por exemplo, as características da identidade social dos parceiros da troca linguageira e onde se organizam as relações entre esses mesmos parceiros.




    A competência semântica é representada pela aptidão em organizar seus diferentes saberes em temas, a fim de tomá-los como uma forma de referência para construção de sentido.




    A competência discursiva é representada pelas possibilidades de organização enunciativa, narrativa e argumentativa do discurso, em função das restrições do quadro comunicacional.




    E, por último, Charaudeau (2009, n/p) completa “(...) é necessário igualmente que o sujeito tenha uma competência semiolinguística, a qual lhe permita combinar formas (...), em função das restrições da língua e em relação com as restrições do quadro situacional e os dados de organização discursiva (...)”.




    Sem dar por esgotada a abordagem sobre o tema das identidades social e discursiva, apresentaremos, a seguir, o processo pelo qual um mundo a significar transforma-se em um mundo significado, a servir de um instrumento de “barganha” entre os sujeitos do ato comunicativo.




    2.3 PROCESSO DE SEMIOTIZAÇÃO DO MUNDO




    O processo de semiotização do mundo ocorre por meio de um duplo processo: transformação e transação. A transformação consiste na ação de um sujeito falante em transformar um “mundo a significar” em um “mundo significado”, enquanto a transação consiste no uso desse “mundo significado” em um objeto de troca com o sujeito destinatário, pautado nas intencionalidades do ato comunicativo.




    

      [image: Resultado de imagem para processo de semiotizaÃ§Ã£o do mundo]

    




    Esquema 2: O processo de semiotização do mundo.




    Fonte: Charaudeau (2007, p.14).




    O processo de transformação é composto de quatro operações: identificação – transformação dos seres e objetos do mundo real em entidades nominais; qualificação – transformação dos seres e objetos do mundo real em entidades descritivas; ação – transformação dos seres e objetos do mundo real em entidades narrativas; e causação – transformação dos fatos do mundo real em relações de causalidade.




    Já o processo de transação expressa-se por quatro princípios:




    Alteridade – já mencionado anteriormente – todo ato de linguagem é um fenômeno de intercâmbio entre dois parceiros que se identificam como semelhantes e diferentes. Esse princípio é a base do contrato de todo ato comunicativo, porque implica um reconhecimento e uma legitimação do direito à fala entre os parceiros.




    Pertinência – os atos de linguagem devem ser apropriados a seu contexto e à sua finalidade, visto que os parceiros devem poder reconhecer os universos de referência que constituem o objeto linguageiro.




    Influência – ato intencional do sujeito, produtor do ato de linguagem, em atingir TUi e provocar nele alguma mudança. Esse receptor tem consciência de que é alvo de influência, o que lhe confere a possibilidade de interagir.




    Regulação – para que o ato de linguagem ocorra bem – ainda que em uma tensão de influências – os parceiros regulam as intencionalidades. Eles utilizam-se de estratégias no interior de um quadro situacional que assegure uma comum compreensão entre eles, a fim de que a troca linguageira se efetive.




    É importante lembrar que o processo de transformação é feito por meio do controle do processo de transação. Isto é, são solidários, muito embora ocorram por procedimentos diferentes, como já vimos no esquema 2.




    Em síntese, a semiotização do real é a apresentação da realidade bruta, exterior à língua, em um real construído pelo discurso. Nesse procedimento, a língua passa por operações de dimensão sociolinguístico-situacional – o processo de transformação ocorre sob a tutela das indicações diretivas do processo de transação – que a levam do sentido de língua (significado) ao sentido de discurso (significação) (PAULIUKONIS, 2016).




    Na próxima seção, para clareza teórica da pesquisa em questão, faremos uma breve apresentação do conceito de visadas discursivas abordado por Patrick Charaudeau (2004).




    2.4 VISADAS DISCURSIVAS




    Todo sujeito falante precisa de certas referências para poder significar suas intenções e comunicar, ao se apropriar do signo. Essas referências são adquiridas no processo de socialização, por meio da linguagem, e se transformam em uma espécie de normalização dos comportamentos, que é registrada na memória o sujeito.




    Dessa forma, no esteio de Charaudeau (2004), verificamos que o sujeito falante possui não só uma, mas algumas memórias que testemunham como se constituem as comunidades. Por exemplo: memória dos discursos, responsável por constituir os saberes de conhecimento e de crença sobre o mundo, que dão origem às identidades coletivas e fragmentam a sociedade em comunidades discursivas de membros que partilham os mesmos posicionamentos, os mesmos sistemas de valores, quer se trate de opiniões políticas, julgamentos morais, doutrinas ou até ideologias; memórias das situações de comunicação, dispositivos8 responsáveis por normatizar as trocas comunicativas, definindo-se através de um conjunto de condições psicossociais de realização, que permitem aos parceiros compreender a expectativa do ato comunicativo e estabelecer um contrato de reconhecimento. No entanto, não se trata da representação do conteúdo mostrado, mas do lugar situacional no qual é mostrado; memórias das formas de signos é a memória semiológica responsável por fazer com que os indivíduos possam elaborar julgamentos de ordem estética, ética, pragmática, por exemplo, acerca do modo como se comportar e falar em nome de normas sociais partilhadas. Ela é responsável pela constituição das comunidades de saber dizer, também conhecidas como estilo.




    Outrossim, destaca-se particularmente a finalidade do ato comunicativo, na medida em que é responsável por determinar a orientação discursiva da comunicação, mediante ao que Charaudeau (2004) conceitua como visada discursiva.




    As visadas discursivas correspondem a uma intencionalidade psicossociodiscursiva que determina a expectativa do ato de linguagem do sujeito comunicante e, por conseguinte, da própria troca linguageira. Elas devem ser reconhecidas tanto pelo sujeito comunicante quanto pelo sujeito interpretante, a fim de que haja intercompreensão. Dessa forma, pode-se dizer que as visadas são atitudes enunciativas básicas, que encontraríamos nos atos comunicativos reagrupados, em nome de sua orientação pragmática e em nome da posição ocupada pelo EUc e pelo TUi no momento do ato. A partir desse conceito, é possível destacar oito principais visadas definidas por Charaudeau (2004):




    Visada de prescrição: EU quer mandar fazer e tem autoridade para isso; TU se encontra, assim, em posição de dever fazer;




    Visada de solicitação: EU quer saber, e não tem autoridade diante do TU para isso, pois está em posição de inferioridade de saber, muito embora seja legitimada a sua demanda. TU está em posição de dever responder à solicitação.




    Visada de incitação: EU quer mandar fazer, mas não se encontra em posição de autoridade para isso, restando a opção de incitar a fazer; ele deve então fazer acreditar (por persuasão ou sedução9) ao TU que ele terá benefícios devido a esse ato; TU está, então, em posição de “dever acreditar” que ele age para seu próprio bem.




    Visada de informação: EU quer saber fazer saber e ele está legitimado em sua posição de saber; TU se encontra na posição de “dever saber” alguma coisa sobre a existência dos fatos, ou sobre o porquê ou o como de seu surgimento. Quando esse EU é representado por uma instância midiática, há dois tipos de atividade por ela pleiteados: a descrição-narração, reportando os fatos do mundo; e a explicação, esclarecendo para o TU as causas e as consequências do surgimento desses fatos do mundo.




    Visada de instrução: EU quer fazer saber-fazer, e ele se encontra ao mesmo tempo em posição de autoridade de saber-fazer e de legitimação para transmitir o saber- fazer, TU está em posição de dever saber-fazer, segundo um modelo proposto pelo EU.




    Visada de demonstração: EU quer estabelecer a ‘verdade’ e mostrar as provas, segundo sua posição de autoridade de saber legitimada por uma competência; TU está em posição de ter que receber e ter que avaliar uma verdade e, então, ter a capacidade de fazê-lo.




    Visada de captação: EU quer mostrar-se credível, por estar em uma situação de concorrência com outros EU(s), encontra-se engajado na busca do maior número de TU(s). Essa concorrência obriga ao EU procurar emocionar seu público, atravessando sua afetividade, a fim de despertar-lhe paixões que aumentem a adesão à informação transmitida.




    Visada de Pathos10: EU, estando em posição de autoridade (ou não), quer fazer sentir o TU, ou seja, intenciona provocar no TU um estado emocional; TU está em posição de dever sentir.




    Cada situação seleciona uma ou mais visadas mais adequadas, a fim de definir sua finalidade, por isso, pode-se dizer que não há correspondência unívoca entre visada discursiva e situação comunicativa. A finalidade e sua(s) visada(s) correspondente(s) não representam o todo da situação de comunicação, muito embora seja um de seus componentes principais, em união com a identidade dos participantes, com o propósito e com a sua estruturação temática e com as circunstâncias.




    Após essas considerações a respeito da teoria Semiolinguística, no próximo capítulo, traçaremos um breve panorama cronológico sobre o conceito de gênero discursivo, de Aristóteles até os dias atuais, definindo também, a título de melhor esclarecimento, tipos textuais e domínio discursivo; como também apresentaremos a visão de Patrick Charaudeau sobre os gêneros textuais e os modos de organização.




    




    

      

        7 O Ethos é definido como traços do caráter do orador criados pelo discurso que são revelados ao público, a fim de criar, implicitamente, uma imagem que irá inspirar-lhe confiança. O Ethos se expressa na enunciação enunciada, ou seja, nas marcas da enunciação deixadas no enunciado. Segundo Aristóteles, havia três itens que inspiravam confiança no orador, phrônesis – ponderação, bom senso, prudência; areté – virtude, sinceridade; e eunóia – autoimagem agradável, benevolência (FIORIN, 2017, p.70.).


      




      

        8 Por entendermos que, nesse emprego, a palavra dispositivo apresenta sentido diferente do empregado anteriormente, representando conjunto de regras, normas e preceitos, passaremos a grafá-la em negrito.


      




      

        9 Segundo a teoria Semiolinguística, persuadir é fazer crer, fazer com que o outro participe do mesmo pensamento, da mesma opinião do sujeito falante. Seduzir é fazer prazer ao outro, é transmitir-lhe um estado emocional eufórico. Ambos são meios discursivos de realizar objetivos de comunicação: fazer aderir, fazer compreender e “manipular o outro”. No capítulo cinco, disposto à argumentação, tomaremos os dois conceitos por uma só denominação – persuasão –, por entendermos que o viés persuasivo, de alguma forma, sempre tangencia os afetos, alterando o estado emocional do TU.
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